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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 315 DE 21 DE NOVEMBRO DE 2.006.

 CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

CONSIDERANDO o término do Contrato Administrativo
de Concessão dos serviços de saneamento básico, abastecimen-
to de água e coleta e destino final de esgotos sanitários, firmado
em 28 de maio de 1.976, entre a Prefeitura do Município de Cabreúva
e a SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São
Paulo;

CONSIDERANDO que a SABESP continua a executar os
serviços mencionados no Contrato cujo prazo encontra-se expira-
do;

CONSIDERANDO a necessidade de melhor se analisar e
discutir a nova forma de contratação dos serviços;

CONSIDERANDO a continuidade na prestação dos ser-
viços públicos, necessários e inadiáveis;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 8.666/93,
com suas alterações, bem como os termos da Lei Federal nº 8.987/
95 e alterações;

 DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica outorgada a favor da COMPANHIA DE
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP,
PERMISSÃO a título precário para operar o sistema de água e
esgoto do Município de CABREUVA.

 ARTIGO 2º - A permissionária fica obrigada a operar o
sistema cumprindo todas as obrigações decorrentes do contrato
de concessão firmado em 28 de maio de 1.976 e extinto em 27 de
maio de 2.006.

ARTIGO 3º - O descumprimento de quaisquer das obri-
gações fixadas no artigo 2º sujeitará a permissionária a multa
diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) e, na reincidência, cassação da
permissão e intervenção no sistema, sem direito a qualquer
indenização.

PARÁGRAFO ÚNICO - A aplicação das penalidades será
precedida de notificação à permissionária, expedida pela Prefeitu-
ra do Município de Cabreúva, para que cumpra suas obrigações no
prazo de 48 horas.

 ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação, com efeitos retroativos a 28 de maio de
2.006, e a permissão perdurará por prazo indeterminado,
podendo ser revogada a qualquer tempo, sem direito a
qualquer indenização, mesmo que por benfeitorias reali-
zadas pela permissionária.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 21 de no-
vembro de 2.006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivado em pasta própria e  afixado no local de costume.
Setor de Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva,
em 21 de novembro de 2.006.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 316, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006

“ESTIPULA DILAÇÃO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DAS OBRAS
NO LOTEAMENTO “PORTAL DA CONCÓRDIA II”, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei, e em atenção ao disposto no artigo 84, VII, da
Lei Orgânica do Município de Cabreúva;

CONSIDERANDO que o prazo previsto no artigo 3º do
Decreto nº 193, de 01 de agosto de 2003, escoou sem o integral
cumprimento das obrigações por parte do loteador;

CONSIDERANDO que restam pequenas obras de colo-
cação de canaletas e calçada gramada, ou guias e sarjetas em
alguns pontos do loteamento, ao teor do parecer exarado pela
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Gerais nos pro-
cessos administrativos nº 6368/06, 6395/06, 6187/06 e 889/06;

CONSIDERANDO que ainda restam parte dos lotes cau-
cionados, por força do descumprimento do prazo originário;

DECRETA:

ARTIGO 1º - O proprietário do loteamento “Portal da Con-
córdia II” fica obrigado a concluir as obras faltantes, descritas no
anexo parecer da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Servi-
ços Gerais, que fica fazendo parte integrante deste Decreto, no
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do presente
Decreto.

ARTIGO 2º - Como garantia da execução das obras de
infra-estrutura elencadas no artigo anterior, o proprietário fica obri-
gado a outorgar Escritura Pública de Caução Real, devidamente
registrada, dos lotes 01 ao 14 da Quadra L, constantes de termo
de compromisso de caução, fisicamente relacionados por número
e quadra, podendo ser liberados por meio de termo de liberação de
caução proporcionalmente à execução das obras.

ARTIGO 3º - Fica determinado à Procuradoria Jurídica
que expeça notificação extrajudicial ao proprietário do loteamento,
a fim de exigir a apresentação de planilha de execução das obras,
para o cumprimento do disposto no presente Decreto.

ARTIGO 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições contrárias.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 23 de novembro de 2006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicado no Diário Oficial do Município e registrado no Setor de
Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva, aos 23 de no-
vembro de 2006.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.764, DE 30 DE OUTUBRO DE 2.006.

“QUE REGULAMENTA A EXECUÇÃO DE OBRAS NO MUNICÍ-
PIO DAS QUAIS RESULTEM DETERIORAÇÃO DE PASSEIOS
PÚBLICOS OU DA PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de Cabreúva,
aprovou e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - A execução de quaisquer obras no Município

por empresas privadas, das quais resulte deterioração de passei-
os públicos ou da pavimentação de vias públicas, deverá ser pre-
cedida de autorização do Executivo Municipal.

Artigo 2º - Toda empresa que realizar as obras de que
trata esta Lei é obrigada a recuperar o passeio público ou a pavi-
mentação no lugar prejudicado, mediante projeto previamente apro-
vado pelo Executivo Municipal.

Parágrafo único – A recuperação da pavimentação
deverá ser realizada objetivando a plena reconstituição e o
nivelamento da via pública.

Artigo 3º - O Executivo Municipal regulamentará esta
Lei, inclusive estabelecendo as penalidades pelo não cumprimento
de seus dispositivos, no prazo de sessenta dias, contados da data
de sua publicação.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 30 de outubro de
2.006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada no  Diário Oficial do Município e arquivada no Setor de
Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 30 de outubro
de 2.006.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.765, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2.006.

“DECLARA FERIADOS MUNICIPAIS ”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de Cabreúva,
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Ficam declarados feriados municipais os
seguintes:

- 24 de março – (Dia do Município);

- Sexta feira da Semana Santa;

- Corpus Christi;

- 20 de novembro – (Dia da Consciência Negra).

ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário, em especial a
Lei nº 388, de 02 de outubro de 1.967.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, aos 09 de no-
vembro de 2.006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada no Diário  Oficial do Município e arquivada no Setor de
Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva, aos 09 de no-
vembro de 2.006.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva



PARÁGRAFO 1º - No  caso de os recursos do Município
não serem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição finan-
ceira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir
os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessá-
rios à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos
contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

PARÁGRAFO 2º - Fica o Poder Executivo obrigado a
promover o empenho das despesas nos montantes necessários à
amortização da dívida nos prazos contratualmente estipulados,
para cada um dos exercícios financeiros em que se efetuar as
amortizações de principal, juros  e encargos da dívida, até o seu
pagamento final.

ARTIGO 3º - Os recursos provenientes da operação de
crédito objeto do financiamento serão consignados como receita
no orçamento ou em créditos adicionais.

ARTIGO 4º - O orçamento do Município consignará, anu-
almente, os recursos necessários ao atendimento da parte não
financiada do Programa e das despesas relativas à amortização
de principal, juros e demais encargos decorrentes da operação de
crédito autorizada por esta Lei.

ARTIGO 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de novembro de 2006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada no Diário  Oficial do Município e arquivada no Setor de
Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 23 de novem-
bro de 2006.

 LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

 LEI Nº 1.768, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2.006.

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhes
são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município de Cabreúva
aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir
junto ao Setor de Contabilidade da Secretaria de Finanças, um
crédito suplementar no valor de R$ 2.256.600,00 (dois milhões
duzentos e cinqüenta e seis mil e seiscentos reais), a fim de suple-
mentar as seguintes dotações do orçamento vigente:

02.00.00 – Gabinete do Prefeito
02.01.00 – Gabinete
3.1.90.00.00-04.122.7008.2294
R$  49.200,00

04.00.00 – Secretaria de Administração
04.01.00 – Gabinete do Secretário
3.1.90.00.00-04.122.7007.2293
R$  58.200,00

05.00.00 – Secretaria de Finanças
05.02.00 – Controle Interno
3.1.90.00.00-04.124.7006.2291
R$    2.000,00

06.00.00 – Secretaria de Obras, Viação e Serviços Gerais
06.01.00 – Gabinete do Secretário
3.1.90.00.00-15.122.5010.2190
R$ 272.800,00

06.02.00 – Malha Viária Municipal – Urbana e Rural
4.4.90.00.00-15.451.5003.1038
R$ 300.600,00

07.00.00 – Fundo Municipal de Assistência Social
07.01.00 – Fundo Municipal de Assistência Social
3.1.90.00.00-08.122.4007.2152
R$  78.800,00

08.00.00 – Fundo Municipal de Saúde
08.01.00 – Gabinete do Secretário
3.1.90.00.00-10.301.1009.2282
R$ 580.000,00

09.00.00 – Secretaria de Educação
09.02.00 – Ensino Fundamental – Recursos Próprios
3.1.90.00.00-12.361.2001.2041
R$ 122.400,00
09.03.00 – Ensino Fundamental – Valorização do Magistério
3.1.90.00.00-12.361.2001.2048
R$ 421.100,00
09.04.00 – Ensino Infantil - Pré-Escolas
3.1.90.00.00-12.365.2002.2050
R$ 240.100,00

11.00.00 – Secretaria de Esportes
11.01.00 – Esporte e Lazer
3.1.90.00.00-27.122.3008.2112
R$  16.300,00

12.00.00 – Secretaria de Agricultura e Abastecimento
12.01.00 – Agricultura e Abastecimento
3.1.90.00.00-20.606.6001.2295
R$  18.800,00

13.00.00 – Secretaria de Planejamento urbano e Meio Ambi-
ente
13.02.00 – Planejamento e Meio Ambiente
3.1.90.00.00-18.541.6006.2224
R$    4.600,00

14.00.00 – Secretaria da Cidadania e Defesa Civil
14.01.00 – Guarda Municipal
3.1.90.00.00-06.181.8002.2267
R$  65.700,00
14.02.00 – Trânsito
3.1.90.00.00-15.452.8001.2265
R$  26.000,00

Artigo 2º - O crédito objeto da presente Lei será supor-
tado no valor de R$ 1.153.600,00 (um milhão cento e cinqüenta e
três mil e seiscentos reais) conforme disposto no artigo 43, § 1º,
item I da Lei Federal de nº 4.320/64, prevalecendo também às
disposições da Lei Orçamentária nº 1.723 de dezembro de 2005, e
no valor de R$ 1.102.400,00 (um milhão cento e dois mil e quatro-
centos reais) conforme disposto no artigo 43, § 1º, item II da Lei
Federal de nº 4.320/64, prevalecendo também às disposições da
Lei Orçamentária nº 1.723 de dezembro de 2005.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando-se todas as disposições contrárias.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de novembro de 2.006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada no Diário  Oficial do Município e arquivada no Setor de
Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 23 de novem-
bro de 2.006.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 1.484, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2.006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito  do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Ficam designados o Sr. MAURICIO PAVANI,
Contador da Prefeitura C.R.C nº 1SP198471/O-0 e o Sr. ANTONIO
NASCIMENTO FILHO, Engenheiro devidamente habilitado da Pre-
feitura, CREA nº 0601211455, para, respectivamente exercerem
as funções de GESTOR E AUXILIAR TÉCNICO do Convênio a
ser firmado com a Secretaria de Economia e Planejamento do Esta-
do de São Paulo.

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em  contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, aos 28 de no-
vembro de 2.006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Arquivada em pasta própria e  afixada no local de costume. Setor
de Expediente e Registro da Prefeitura  de Cabreúva, aos 28 de
novembro de 2.006.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva
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LEI Nº 1.766, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006.

“Autoriza o  Executivo Municipal  a  receber mediante
repasse efetuado  pelo  Governo  do  Estado  de  São

Paulo, recursos financeiros a fundo perdido, e dá outras
providências”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE, a Câmara Municipal de Cabreúva, apro-
va e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado  a:

I. receber, através de repasse efetuado pelo Governo do
Estado de São Paulo, recursos financeiros  a fundo perdido, pro-
cedentes do Tesouro do Estado;

II. assinar com o Estado de São Paulo por meio da Secre-
taria de Economia e Planejamento, através da Unidade de Articula-
ção com Municípios o convênio necessário à obtenção dos recur-
sos financeiros previstos no Inciso I deste artigo, bem como as
cláusulas e condições estabelecidas pela referida Secretaria:

III. abrir crédito suplementar junto a Secretaria de Finan-
ças para fazer face às despesas com a execução da(s) obra(s) e
ou aquisição(ões).

PARÁGRAFO ÚNICO - A cobertura do crédito autorizado
no inciso III será efetuado  mediante a utilização dos recursos a
serem repassados.

ARTIGO 2º - Os recursos  financeiros  mencionados no
artigo anterior destinar-se-ão a: pavimentação asfáltica, guias e
sarjetas nos loteamentos Novo Bonfim, Villarejo Sopé da Serra e
Vale Verde – Cabreúva/SP e cobertura de quadra poli-esportiva na
EMEF. Professora Jaira Batista Santana da Silva, Bairro Vilarejo,
Cabreúva/SP.

ARTIGO 3º - Os encargos que a Prefeitura vier a assu-
mir no referido convênio correrão por conta de verbas próprias
constantes no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

ARTIGO 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 23 de novembro de 2006.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito

Publicada no  Diário Oficial do Município e arquivada no Setor de
Expediente e Registro da Prefeitura de Cabreúva, em 23 de novem-
bro de 2.006.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 1.767, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2006.

“Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento
junto ao Banco do Brasil S.A. e dá outras providências

correlatas”.

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que lhe são
conferidas por Lei;

 FAZ SABER QUE, a Câmara do  Município de Cabreúva,
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1º - Fica o Poder Executivo  autorizado a con-
tratar financiamento junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de
R$. 825.000,00 (oitocentos e vinte e cinco mil reais) observadas as
disposições legais em vigor para contratação de operações de
crédito.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os recursos resultantes do fi-
nanciamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente apli-
cados na aquisição de máquinas e equipamentos, no âmbito do
Programa de Intervenções Viárias ou Provias, nos termos das
Resoluções nº  3.365, de 26.4.2006, e nº 3.372, de 16.6.2006, do
Conselho Monetário Nacional.

ARTIGO 2º - Para pagamento do principal, juros e outros
encargos da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autoriza-
do a debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a ser
indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recur-
sos do Município, ou, na falta de recursos suficientes nessa conta,
em quaisquer outras contas de depósito, os montantes necessári-
os à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos
contratualmente estipulados.
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Lei Municipal nº 1604 - 17/Mar/2003

CLÁUDIO ANTÔNIO GIANNINI
Prefeito municipal

ADRIANA GOMES
Jornalista Responsável
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